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PRELIMINAR DE DECADÊNCIA.

Sendo a tributação das pessoas fisicas sujeitas ao ajuste na declaração anual e
independente de exame prévio da autoridade administrativa, o lançamento é
por homologação (art. 150, § 4°, do CTN), devendo o prazo decadencial ser
contado do fato gerador', que ocorre em .31 de dezembro.

Recurso especial negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.



Participaram, do presente julgamento, os Conselheiros Carlos Alberto Freitas
Barreto (Presidente), Susy Gomes Hoffinami (Vice-Presidente), Caio Marcos Candido,
Gonçalo Bonet Allage, Julio César Vieira Gomes, Manoel Arruda Coelho Júnior, Gustavo Lian
Haddad, Francisco de Assis Oliveira Junior, Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira e Elias
Sampaio Freire.

Relatório

Em relação ao contribuinte em epígrafe foi lavrado o auto de infração de fls,
316/327, para a exigência de imposto de renda pessoa física, anos-calendário 1996/1998.

A autoridade lançadora apurou acréscimo patrimonial a descoberto no ano-
calendário de 1996 e omissão de rendimentos provenientes de depósitos bancários nos anos-
calendário de 1997 e 1998.

Os membros da 2 Turma da Delegacia da Receita Federal de Julgamento em
Belém (PA) consideraram o lançamento procedente (fis, 3931404).

Por sua vez, a Sexta Câmara do Primeiro Conselho de Contribuintes,
apreciando o recurso voluntário interposto pelo sujeito passivo, proferiu o acórdão n° 106-
13325, que se encontra às fls, 435/449, cuja ementa é a seguinte:

PRELIMINAR DECADÊNCIA. LANÇAMENTO POR
HOMOLOGAÇÃO

Após o advento do Decreto — lei n° 1.968/82 (art,7°), que
estabelece o pagamento do tributo sem o prévio exame da
autoridade administrativa e, considerando que a entrega da
declaração de rendimentos, por si só não configura lançamento,
ato administrativo obrigatório e vinculado que deve ser
praticado pela autoridade administrativa, o lançamento do
imposto de renda das • pessoas físicas é do tipo estatuído no
artigo 150 do C. TN, sendo o prazo decadencial fixado no § 4 -
do referido dispositivo legal..

ACRÉSCIMO PATRIMONIAL, SINAIS EXTERIORES DE
RIQUEZA PROVA.

A tributação de acréscimo patrimonial não justificado pelo total
dos rendimentos auferidos pelo contribuinte, só pode ser elidida
por meio de prova em contrário

OMISSÃO DE RENDIMENTOS. LANÇAMENTO COM BASE
EM DEPÓSITOS BANCÁRIOS.

A presunção legal de omissão de rendimentos, prevista no art.
42, da Lei n° 9,430, de 1996, autoriza o lançamento com base em
depósitos bancários de origem não comprovada pelo sujeito
passivo.

Preliminar rejeitada.

Recurso negado.
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A decisão recorrida, por unanimidade de votos, REJEITOU a preliminar de
decadência e, no mérito, NEGOU provimento ao recurso.

Intimado acerca da decisão proferida pelo acórdão, o contribuinte interpôs,
com fundamento no Decreto ri° 70.235/72, e art. 32, inciso II, do Regimento Interno da
Câmara Superior de Recursos Fiscais então vigente, recurso especial às fls. 461/482, aduzindo,
em apertada síntese, que o acórdão recorrido diverge de decisões proferidas por outras câmaras
do Primeiro Conselho em relação à preliminar de decadência no tocante à omissão de
rendimentos decorrente de variação patrimonial a descoberto apurada mensalmente, Nessa
questão, a divergência refere-se à contagem do prazo que, de acordo com os paradigmas
indicados deve considerar o fato gerador mensal.

No tocante ao mérito, aborda que a simples emissão de cheques, sem a
comprovação de sua destinação, aplicação ou consumo, não pode lastrear lançamento fiscal;
depósitos bancários, por si sós, não constituem fato gerador do Imposto de Renda, cabendo ao
fisco comprovar a utilização dos valores depositados corno renda consumida.

Submetido, a exame de admissibilidade o ilustre presidente da então Sexta
Câmara, do Primeiro Conselho de Contribuintes, entendeu por bem, por meio do Despacho
106-0042 /2004 (fls. 526/531) dar seguimento ao recurso especial somente quanto à
decadência, sob o argumento de que em leitura ao voto, Acórdão recorrido, entendeu-se que o
fato gerador ocorre em 31 de dezembro do ano-calendário, correspondente. Já no voto
paradigma, o entendimento é aquele do fato gerador mensal, concluso a cada final do mês.
Quanto as matérias de mérito não há comprovação de divergência.

Instada a se manifestar a propósito do Recurso Especial do contribuinte, a
Fazenda Nacional apresentou contrarazões, às fls. 532/536,, onde defendeu, fundamentalmente,
a necessidade de manutenção do acórdão recorrido.

O contribuinte interpôs agravo às fls. 548 — 551, os quais restaram rejeitados
por intermédio do Despacho de 11 de agosto de 2006 ( fls. 557 a 559, Volume IH).

É o Relatório.

Voto

Conselheiro Francisco Assis de Oliveira Júnior, Relator

O Recurso Especial do contribuinte cumpre os pressupostos de
admissibilidade e deve ser conhecido, mas apenas com relação à tese da decadência, conforme
as detalhadas análises feitas às fls. 526 a 531.,

Reitero que o acórdão proferido pela Sexta Câmara do Primeiro contribuinte
negou provimento ao recurso voluntário interposto pelo sujeito passivo.

No recurso especial, com relação à matéria admitida, a tese suscitada é no
sentido de que o fato gerador do imposto, quanto a omissão de rendimentos decorrente da
variação patrimonial a descoberto apurada mensalmente na forma das prescrições contidas
nos artigos 1° a 3" e parágrafos e 8° da Lei n° 7.713/1988; artigos 10 a 4' da Lei n°



8.134/1990; artigos 4", 5° e 6' da Lei n° 8.383/1991 c/c artigo 6' e par ágrafos da Lei n°
8.021/90, é mensal e, consequentemente, a decadência também se contaria mês a mês,

Eis a matéria em litígio

Pois bem, após reflexões acerca do tema, entendo que a matéria deve ser
enfrentada com base nos dispositivos legais e fundamentos que passo a transcrever, grifando
aqueles que considero mais importantes à compreensão da matéria.:

Lei ri'. 7.713, de 22 de dezembro de 1988

Art. 2" O imposto de renda das pessoas .fisicas será devido,
mensalmente, à medida em que os rendimentos e ganhos de
capital .forem percebidos.

Art. 8" Fica sujeito ao pagamento do imposto de renda,
calculado de acordo com o disposto no art. 25 desta Lei, a
pessoa física que receber de outra pessoa física, ou de fontes
situadas no exterior, rendimentos e ganhos de capital que não
tenham sido tributados na fonte, no País (Vide. Lei n". 8012, de
1990, Lei n" 8.134, de 1990, Lei n" 8383, de 1991, Lei n" 8:848,
de 1994, e Lei n°9250, de 1995)

§ 1" O disposto neste artigo se aplica, também, aos emolumentos
e custas dos serventuários da . justiça, como tabeliães, notários,
oficiais públicos e outros, quando não . forem remunerados
exclusivamente pelos cofres públicos,

§ 2" O imposto de que trata este artigo deverá ser pago até o
último dia útil da primeira quinzena do mês subseqüente ao da
percepção dos rendimentos

LEI N. 8.134 - DE 27 DE DEZEMBRO DE 1990 - DOU DE
28/12/90— Alterada,

Art. 1° A partir do exercício financeiro de 1991, os rendimentos
e ganhos de capital percebidos por pessoas .físicas residentes ou
domiciliadas no Brasil serão tributados pelo Imposto de Renda
na forma da legislação vigente, com as modificações
introduzidas por esta lei,

Art 2" O Imposto de Renda das pessoas físicas será devido à
medida em que os rendimentos e ganhos de capital forem
percebidos, sem prejuízo do ajuste estabelecido no art. 11.

Art 3" O Imposto de Renda na Fonte, de que tratam os arts. 7' e
12 da Lei n° 7,713, de 1988, incidirá sobre os valores
efetivamente pagos no mês,

Art 4" Em relação aos rendimentos percebidos a partir de 1° de
janeiro de 1991, o imposto de que trata o art 8° da Lei n° 7 713,
de 1988:

I - será calculado sobre os rendimentos elètivamente recebidos
no mês,.

4



5

Processo n" 10232 000130/2001-61
Acórdão n " 9202-01,225

CSRF-T2
Fl. 3

- deverá sei pago até o último dia útil da primeira quinzena do
mês subseqüente ao da percepção dos rendimentos.

Art. 8° Na declaração anual (art. 9°,), poderão ser deduzidos..

I - os pagamentos feitos, no ano-base, a médicos, dentistas,
psicólogos, fisioterapeutas, .fonoaudiólogos, terapeutas
ocupacionais e hospitais, bem como as despesas provenientes de
exames laboratoriais e serviços radiológicos,.

II - as contribuições e doações efetuadas a entidades de que
trata o art. 1 0 da Lei n° 3.830, de 25 de novembro de 1960,
observadas as condições estabelecidas no art. 20 da mesma lei,.

III - as doações de que trata o ar!. 260 da Lei n° 8.069, de 13 de
julho de 1990,-

IV - a soma dos valores referidos no art. 7', observada a
vigência estabelecida no parágrafo único do mesmo artigo.

§ 1° O disposto no inciso I deste artigo:

a) aplica-se também aos pagamentos feitos a empresas
brasileiras, ou autorizadas a funcionar no País, destinados à
cobertura de despesas com hospitalização e cuidados médicos e
dentários, e a entidades que assegurem direito de atendimento
ou ressarcimento de despesas de natureza médica, odontológica
e hospitalar,-

b) restringe-se aos pagamentos feitos pelo contribuinte relativo
ao seu próprio tratamento e ao de seus dependentes;

c) é condicionado a que os pagamentos sejam especificados e
comprovados, com indicação do nome, endereço e número de
inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas ou no cadastro de
Pessoas Jurídicas, de quem os recebeu, podendo, na falta de
documentação, sei' , feita indicação do cheque nominativo pelo
qual foiefetuado o pagamento.

§ 2° Não se incluem entre as deduções de que trata o inciso I
deste artigo as despesas cobertas por apólices de seguro ou
quando ressarcidas por entidades de qualquer espécie..

§ 3 0 As deduções previstas nos incisos II e III deste artigo estão
limitadas, respectivamente, a cinco por cento e dez por cento de
todos os rendimentos computados na base de cálculo do imposto,
na declaração anual (art. 10, I), diminuídos das despesas
mencionadas nos incisos I a III do art. 6° e no inciso II do art.
7°

§ 4° A dedução das despesas previstas no art. 7 0, inciso III, da
Lei n° 8.023, de 12 de abril de 1990, poderá ser efetuada pelo
valor integral, observado o disposto neste. artigo.

Art. 90 As pessoas físicas deverão apresentar anualmente
declaração de rendinientos, na qual se determinará o saldo do
imposto a pagar ou a restituir.



Parágrafo único A declaração, em modelo aprovado pelo
Departamento da Receita Federal, deverá ser apresentada até o
dia vinte e cinco do mês de abril do ano subseqüente ao da
percepção dos rendimentos ou ganhos de capital

Ar! 10. A base de cálculo do imposto, na declaração anual, será
a diferença entre as somas dos seguintes valores'

1 - de todos os rendimentos percebidos pelo contribuinte durante
o ano-base, exceto os isentos, os não tributáveis e os tributados
exclusivamente na fonte, e II - das deduções de que trata a art.
8°

Art. 11 - O saldo do imposto a pagar ou a restituir na declaração
anual (art. 90) será determinado com observância das seguintes
normas.:

I- será apurado o imposto progressivo mediante aplicação da
tabela (art 12) sobre a base de cálculo (art. 10);

II- será deduzido o valor original, excluída a correção
monetária, do imposto pago ou retido na fonte durante o ano-
base, correspondente a rendimentos inchudos na base de cálculo
(art. 10) .

Art. 12- Para fins do ajuste de que trata o artigo anterior, o
Imposto sobre a Renda será calculado mediante aplicação,
sobre a base de cálculo (art. 10), de alíquotas progressivas,
previstas no art 25 da Lei n° 7,713, de 1988, constantes de
tabela anual.

Sistemática essa mantida pela Lei n'. 8383 de 1991 e por todas as leis
posteriores, vigorando até a data de hoje

Lei 8.383, de 30 de dezembro de 1991

CAPÍTULO

Do Imposto de Renda das Pessoas Físicas

Art. 4"A renda e os proventos de qualquer natureza, inclusive os
rendimentos e ganhos de capital, percebidos por pessoas físicas
residentes ou domiciliadas no Brasil, serão tributados pelo
imposto de renda na „ffirnia da legislação vigente, c0111 as
modificações introduzidas por esta lei,

Ar!. 5" A partir de 1" de janeiro do ano-calendário de 1992, o
imposto de renda incidente sobre os rendimentos de que tratam
os arts. 7", 8" e 12 da Lei n" 7.713, de 22 de dezembro de 1988,
será calculado de acordo com a seguinte tabela progressiva:

)

Parágrafo único. O imposto de que trata este artigo será
calculado sobre os rendimentos efetivamente recebidos em cada
mês.

Ar! 6" O imposto sobre os rendimentos de que trata o art. 8" da
Lei n" 7,713, de 1988;

6



Processo n" 10232 000130/2001-61
Acórdão n." 9202-01.225

CSRF-T2
Fl 4

I - será convertido em quantidade de Ujir pelo valor desta no
mês em que os rendimentos forem recebidos;

II - deverá ser pago até o último dia útil do mês subseqüente ao
da percepção dos rendimentos.

Parágrafo único. A quantidade de LIfir de que trata o inciso I
será reconvertida em cruzeiros pelo valor da LIfir no mês do
pagamento do imposto.

IR - LEI tt`, 9.250, de 26 de dezembro de 1995.

Art. 3" O imposto de renda incidente sobre os rendimentos de
que tratam os arts 7", 8" e 12 da Lei n" 7.713, de 22 de
dezembro de 1988, será calculado de acordo com a seguinte
tabela progressiva em Reais.'

Parágrafo único. O imposto de que trata este artigo será
calculado sobre os rendimentos efetivamente recebidos em cada
mês.

Art 4" Na determinação da base de cálculo sujeita à incidência
mensal do imposto de renda poderão ser deduzidas:

I - a soma dos valores referidos no art. 6" da Lei ii 8.134, de 27
de dezembro de 1990;

II - as importâncias pagas a título de pensão alimentícia em face
das normas do Direito de Família, quando em cumprimento de
decisão Judicial, inclusive a prestação de alimentos provisionais,
de acordo homologado judicialmente, ou de escritura pública a
que se refere o art. 1.124-A da Lei no 5.869, de 11 de janeiro de
1973 - Código de Processo Civil; (Redação dada pela Lei n".
11.727, de .23 de junho de 2008)

III - a quantia, por dependente, de:

a)R$ 132,0.5 (cento e trinta e dois reais e cinco centavos), para o
ano calendário de 2007 (redação atribuída pela MP n°340, de
29/12/96);

b)R$ 137,99 (cento e trinta e sete reais e noventa e nove
centavo.$),para o ano-calendário de 2008 (redação atribuída
pela MP n° 340, de 29/1.2/96);

c)R$ 144,.20 (cento e quarenta e quatro reais e vinte centavos),
para o ano-calendário de 2009 ("redação atribuída pela MP n°
340, de 29/12/96);

d)R$ 1.50,69 (cento e cinqüenta reais e sessenta e nove centavos),
a partir do ano-calendário de .2010 (redação atribuída pela MP
n° 340, de 29/12/96);
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IV - as contribuições para a Previdência Social da União, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios (redação
atribuida pela MP 11° 340, de 29/12/96);

V - as contribuições para as entidades de previdência privada
domiciliadas no Pais, uri° ônus tenha sido do contribuinte,
destinadas a custear bendicios complementares assemelhados
aos da Previdência Social;

VI - a quantia, correspondente à parcela isenta dos rendimentos
provenientes de aposentadoria e pensão, transferência para a
reserva remunerada ou reforma, pagos pela Previdência Social
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios,
por qualquer pessoa jurídica de direito público interno, ou por
entidade de previdência privada, a partir do mês em que o
contribuinte completar sessenta e cinco anos de idade, de.
(redação atribuída pela MP n° .340, de 29/12/96);

a)RS 1.313,69 (um mil, trezentos e treze reais e sessenta e nove
centavos) por mês', para o ano-calendário de 2007 (redação
atribuída pela MP n° 340, de 29/12/96),

b)RS 1.372,81 (um mil, trezentos e setenta e dois reais e oitenta e
um centavos), por mês, para o ano-calendário de 2008 (redação
atribuída pela MP n° 340, de 29/12/96);

c)RS 1,434,59 (um mil, quatrocentos e trinta e quatro reais e
cinqüenta e nove centavos), por mês para o ano-calendário de
2009 (redação atribuída pela il/IP n° 340, de 29/12/96);

d) R$ 1,499,15 (um mil, quatrocentos e noventa e nove reais e
quinze centavos), por mês, a partir do ano-calendário de 2010
(redação atribuída pela MP n°340, de 29/12/96);

AP-1. 8° A base de cálculo do imposto devido no ano-calendário

será a diferença entre as somas:

1- de todos os rendimentos percebidos durante o ano-calendário,
exceto os isentos, os não-tributáveis, os tributáveis
exclusivamente na fonte e os sujeitos à tributação definitiva,'

II - das deduções relativas.

b) a pagamentos de despesas com ins-tnição do contribuinte e de
seus dependentes, efetuados a estabelecimentos de ensino,
relativamente à educação infantil, compreendendo as creches e
as pré-escolas, ao ensino fundamental; ao ensino médio, à
educação superior, compreendendo os cursos de graduação e de
pós-graduação (mestrado, doutorado e especialização) e à
educação profissional, compreendendo o ensino técnico e o
tecnológico, até o limite anual individual de (redação
atribuída pela MP n° 340, de 29/12196»

1. R$ 2.480,66 (dois mil, quatrocentos e oitenta reais e sessenta
e seis centavos), para o ano-calendário de 2007 (redação
atribuida pela MP n° 340, de 29/12/96),'
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.2. R$ 2..592,29 (dois mil, quinhentos e noventa e dois reais e
vinte e nove centavos), para o ano-calendário de 2008;
(redação atribuída pela MP n° 340, de .29/12/96);

3. R$ .2:708,94 (dois mil, setecentos e oito reais e noventa e
quatro centavos), para o ano-calendário de 2009; (-redação
atribuída pelaill1P 340, de 29/12/96);

4. R$ 2.830,84 (dois mil, oitocentos e trinta reais e oitenta e
quatro centavos), a partir do ano-calendário de 2010; (redação
atribuída pela MP ti° 340, de 29/12/96);

c) à quantia, por dependente, de . (redação atribuída pela MP
n O 340, de .29/12/96);

1. R$ 1_584,60 (um mil, quinhentos e oitenta e quatro reais e
sessenta centavos), para o ano-calendário de 2007, (redação
atribuída pela A/1P n° 340, de 29/12/96);

2. R$ 1.655,88 (uni mil, seiscentos e cinqüenta e cinco reais e
oitenta e oito centavos), para o ano-calendário de 2008;
(redação atribuída pela MP n° 340, de 29/12/96);

3, R$ 1 730,40 (um mil, setecentos e trinta reais e quarenta
centavos), para o ano-calendário de 2009; (redação atribuída
pela MP n° 340, de 29/12/96);

4. R$ 1,808,28 (um mil, oitocentos e oito reais e vinte e oito
centavos),a partir do ano-calendário de 2010, (redação
atribuída pela MP n° 340, de 29/1.2/96);

"Art. 10.. O contribuinte poderá optar por desconto simplificado,
que substituirá todas as deduções admitidas na legislação,
correspondente à dedução de vinte por cento do valor dos
rendimentos tributáveis na Declaração de Ajuste Anual,
independentemente do montante desses rendimentos, dispensada
a comprovação da despesa e a indicação de sua espécie,
limitada a: (redação atribuída pela MP n° 340, de
29/12196);

a) R$ 11.669,72 (onze mil, seiscentos e sessenta e nove reais e
setenta e dois centavos), para o ano-calendário de .2007;
(redação atribuída pela MP n° 340, de 29/12/96);

b) R$ 12.194,86 (doze mil, cento e noventa e quatro reais e
oitenta e seis centavos), para o ano-calendário de 2008;
(redação atribuída pela MP n° 340, de 29/1.2/96);

c) R$ 12.743,63 (doze mil, setecentos e quarenta e três reais e
sessenta e três centavos), para o ano-calendário de .2009;
(redação atribuída pela MP n° 340, de 29/1.2/96);

d) R$ 13 .317,09 (treze mil, trezentos e dezessete reais- e nove
centavos),



a partir do ano-calendário de 2010. (redação atribuída pela
MP n° 340, de 29/12/96);

Parágrafo único. O valor deduzido não poderá ser utilizado para
comprovação de acréscimo patrimonial, sendo considerado
rendimento consumido." (NR) (redação atribuída pela MP
n° 340, de 29/12/96);

Dos dispositivos legais acima transcritos, o artigo 2", da Lei n° 7.713, de
1998, dispõe que:

"o Imposto sobre a Renda das pessoas físicas será devido,
mensalmente, à medida em que os rendimentos e ganhos de
capital forem percebidos"

Os artigos 8"; 9° e 10" da Lei n° 8,134, de 1990, fazemn referência à
declaração anual; pagamentos feitos no ano-base e rendimentos percebidos durante o ano-base,
prevendo que "as pessoas fisicas deverão apresentar anualmente declaração de rendimentos, na
qual se determinará o saldo do imposto a pagar ou a restituir".

Os artigos 3°, parágrafo Único e art. 4". , da Lei 9,250, de 1995, referem-se
aos rendimentos mensais, sendo que os artigos 8° e 10",, desta mesma Lei fazem referência aos
rendimentos obtidos durante o ano-base.

Nesse passo, diante das normas acima referidas, é preciso averiguar se há
antinomia entre estas normas ou se elas convivem de forma harmônica, sem que a norma
posterior tenha revogado a anterior.

A primeira observação a ser feita decorre das disposições contidas na Lei n'.
9.250, de 1995, em que no artigo 3', parágrafo único e art. 4' fazem referência à incidência
mensal do Imposto sobre a Renda, sendo que no artigo 8° fala em base de cálculo do imposto
devido no ano. Em tese, poder-se-ia alegar que, em havendo incidência mensal do imposto de
renda, o critério temporal deste seria mensal. Todavia, a permanecer este entendimento, a
mesma Lei não poderia fazer referência à base de cálculo anual. Seria ilógico e
incompreensível adotar um critério temporal mensal e uma base de cálculo anual, A única
interpretação harmônica que se pode extrair da Lei n° 9.250, de 1995 é que a base de cálculo
do imposto de renda é a soma anual dos valores apurados mensalmente.

Em face da aparente contradição entre o artigo 8' da Lei n° 8,134, de 1990,
com o artigo 4° da Lei n° 9,250, de 1995, amparo-me na clássica doutrina de Carlos
Maximiliano, na obra Hermenêutica e Aplicação do Direito, para quem:

"Pode ser promulgada nova lei, sobre o mesmo assunto, sem
ficar tacitamente ab-rogada a anterior; ou a última restringe
apenas o campo de aplicação da antiga; ou ao contrário,dilata-
o, estende-o a casos novos; é possível até transformar a
determinação especial em regra geral, Em sumo .• a incapacidade
implícita entre duas expressões de direito não se presume; na
dúvida, se considerará uma norma conciliável com a outra O
jurisconsulto Paulo ensinara que — as leis posteriores se ligam
às anteriores, se lhes não são contrárias, e esta última
circunstância precisa ser provada COM argumentos sólidos."

"Se a lei nova cria, sobre o mesmo assunto da anterior, um
sistema inteiro, completo, diferente, é claro que todo o outro
sistema foi eliminado. Por outras palavras: dá-se ab-rogação,



Processo n" 10232.000130/2001-61
Acórdão n° 9202-01,225

CSRF-1 2
F1 6

quanto a norma posterior se cobre com o conteúdo todo da
antiga" (Maximiliano, Carlos, Hermenêutica e Aplicação do
Direito, 12' edição, Ed Forense Rio de Janeiro 199.2, pág .358).

Entendo que as prescrições contidas nos artigos 1 0 a 3 0 e parágrafos e art. 8'
da Lei n° 7.713/1988; artigos 10 a 4° da Lei n° 8.134/1990; artigos 4 0, 5° e 60 da Lei h'
8.383/1991 c/c artigo 6" e parágrafos da Lei ri' 8.021/90, de que o fato gerador do imposto, é
mensal, quanto a omissão de rendimentos decorrente da variação patrimonial a descoberto
apurada mensalmente confrontadas com as disposições dos artigos 8°, 9' e 10°. da Lei n'.
8.134, de 1990, prevendo que "as pessoas fisicas deverão apresentar anualmente declaração de
rendimentos, na qual se determinará o saldo do imposto a pagar ou a restituir", convivem
harmonicamente, cada uma delas cumprindo sua função.

Não há antinomia entre uma norma estabelecer que os valores consideram-se
recebidos no mês em que foram apurados e outra norma considerar que todos os valores devem
ser levados ao ajuste anual. O que é necessário que se tenha presente é que na apuração da base
de cálculo mensal deve, quando for o caso, se efetuar as deduções previstas no artigo 4° da Lei
nO 9,250, de 1995.

Pelos fundamentos acima expostos, tem-se que o fato gerador, no caso de
rendimentos obtidos por pessoa física, não é mensal, mas sim anual e ocorre no último
momento do dia 31 de dezembro de cada ano-calendário.

Assim, valho-me do acórdão recorrido para afirmar que o lançamento de
IRPF era, com certeza, da espécie por declaração até a edição Decreto-lei n° 1,968 de 23/12/82,
que em seu art. 7° norinatizou que: A falta ou insuficiência de recolhimento de imposto ou de
quota nos prazos fixados, apresentada ou não a declaração de rendimentos, sujeitará o
contribuinte à multa de mora de 20% ou a multa de lançamento "ex officio", acrescida, em
qualquer dos casos, de juros de mora.

Nesse passo, ocorrido o fato gerador (art. 43 do C.T.N) o contribuinte passa a
ser considerado devedor do imposto, independentemente, da entrega da declaração e de ser
notificado do mesmo. Com isso, a declaração de rendimentos, que era tida como documento
necessário para a elaboração do lançamento, formalizado por meio de notificação, passou a ter
um caráter apenas e tão somente informativo,

Dessa forma, considerando a classificação do Código Tributário Nacional o
lançamento do IRPF passou a ter natureza de "lançamento por homologação". Este
entendimento é validado por esta Corte Administrativa, face a existência de vasta
jurisprudência no sentido de que o imposto de renda pessoa fisica é tributo sujeito ao regime do
chamado lançamento por homologação, já que cabe aos contribuintes a apuração da base de
cálculo do imposto e o recolhimento do montante devido, submetendo, posteriormente, esse
procedimento à autoridade administrativa, que deverá, homologar ou não, expressa ou
tacitamente, a atividade exercida pelo obrigado.

A homologação expressa, para os tributos sujeitos ao regime do lançamento
por homologação, deve se dar no prazo de 5 (cinco) anos, a contar da ocorrência do fato
gerador.

Assim, com relação à infração verificada no ano calendário de 1996, o tributo
lançado tem como fato gerador o dia 31/12/1996.
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Ultrapassado esse prazo, sem ter sido lavrado lançamento de oficio pela
autoridade administrativa, considera-se homologada tacitamente a atividade exercida pelo
contribuinte e extinto o crédito tributário, nos termos do artigo 150, § 4 0, do CTN, que prevê:

Art 150, O lançamento por homologação, que ocorre quanto aos
tributos cuja legislação atribua ao sujeito passivo o dever de
antecipar o pagamento 5' elll prévio exame da autoridade
administrativa, opera-se pelo ato em que a referida autoridade,
tomando conhecimento da atividade assim exercida pelo
obrigado, expressamente a homologa.

(

§ 40 Se a lei não fixar prazo à homologação, será ele de 5
(cinco) anos, a contar da ocorrência do fato gerador; expirado
esse prazo sem que a Fazenda Pública se tenha pronunciado,
considera-se homologado o lançamento e definitivamente extinto
o crédito, salvo se comprovada a ocorrência de dolo, fraude ou
simulação

Considerando que a ciência do lançamento ocorreu em 18/12/2001, não há
que se cogitar em decadência.

Nessa ordem de juízos, devo concluir que a decisão recorrida merece ser
confirmada.

Diante do ,exposto, voto no sentido de negar provimento ao recurso especial
interposto pelo contribuinte/
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